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              LEI Nº . 129/2009 

 

Estabelece as metas e prioridades da administração 

municipal para o exercício de 2010, além de orientações à 

elaboração do Orçamento-Programa do Município de 

RANCHO ALEGRE, para o exercício de 2010. 

 

 

 

O POVO DO MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE, por seus 

representantes na Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, 

sanciona a seguinte Lei: 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DIRETRIZES GERAIS 

 

Art. 1º – Esta Lei estabelece diretrizes para a elaboração do 

Orçamento-Programa do Município de RANCHO ALEGRE, para o exercício de 2010. 

 

Art. 2º – Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no § 2º 

do artigo 165 da Constituição Federal e em conformidade com os preceitos da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, as diretrizes orçamentárias do Município de 

RANCHO ALEGRE para 2010, compreendendo: 

I – as prioridades e metas da administração pública municipal; 

II – a estrutura e organização dos orçamentos; 

III – as diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos do 

Município; 

IV – as diretrizes gerais para a execução dos orçamentos; 

V – as disposições sobre as alterações na legislação tributária; 

VI – as disposições relativas às despesas do Município com 

pessoal, encargos sociais e serviços com terceiros; 

VII – o Anexo de Metas Fiscais; 

VIII – o Anexo de Riscos Fiscais; 

IX – as disposições gerais. 

 

CAPÍTULO II 
DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 
Art.  3º – O Município de RANCHO ALEGRE executará, no 

exercício de 2010, as ações constantes do anexo Resumo das Ações por Órgão/Unidade – 
Físico, que passa a fazer parte integrante desta Lei, tendo como prioridades: 

I – a geração de emprego e renda, através de incentivo à iniciativa 

privada, de assessoria técnica e gerencial e de qualificação de mão-de-obra; 

II – o fomento à atividade agropecuária, principalmente àquela ligada 

à integração de suínos, aves, pecuária leiteira, piscicultura, bem como o fortalecimento da 

pequena propriedade; 
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III – a educação ambiental, para comprometer o cidadão na 

construção de um ambiente saudável que atenda as suas necessidades de satisfação estética e 

de bem-estar; 

IV – a formação de cidadãos de sucesso, com a garantia de um ensino 

com padrão de qualidade; 

V – a descentralização das atividades culturais, através de noites 

culturais; 

VI – o incentivo e fomento ao desenvolvimento científico e 

tecnológico, com objetivo de geração de pesquisa, ciência e tecnologia e assessoramento às 

iniciativas ligadas ao setor; 

VII – o atendimento básico em saúde, através de serviços de ordem 

preventiva e curativa. 

 

Parágrafo único – A alocação de recursos na lei orçamentária para 

2010 manterá compatibilidade com as ações estabelecidas no anexo Resumo das Ações por 

Órgão/Unidade – Físico, desta Lei.  

 

CAPÍTULO III 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

 

Art.  4º – Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I – Programa, o instrumento de organização da ação governamental, 

visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 

estabelecidos no Plano Plurianual; 

 

II – Atividade, um instrumento de programação para alcançar o 

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo 

contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de 

governo; 

III – Projeto, um instrumento de programação para alcançar o 

objetivo de um programa envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das 

quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de 

governo; 

IV – Operação Especial, as despesas que não contribuem para a 

manutenção das ações de governo das quais não resultam um produto, e não geram 

contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 

 

§ 1º – Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os 

seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os 

respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela 

realização da ação. 

 

§ 2º – As atividades e projetos serão dispostos de modo a especificar 

a localização física integral ou parcial dos programas de governo. 

 

§ 3º – Cada atividade, projeto e operação especial identificará a 

função, subfunção e programas aos quais se vinculam. 
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§ 4º – As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no projeto de lei do orçamento por programas, projetos e operações especiais, 
sendo identificados através da aplicação programada. 

 
Art. 5º – O orçamento fiscal, incluído os da Câmara Municipal e o da 

Fundação do Hospital e Maternidade Santa Adelaide com contabilidade descentralizada, 
discriminará a despesa em conformidade com a Lei Federal nº 4.320/64, com a Portaria nº 
42/99, do Ministério do Orçamento e Gestão, a Portaria Interministerial nº 163/01, Portarias 
da Secretaria do Tesouro Nacional e Instruções do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, 
pertinentes à matéria, obedecendo a seguinte estrutura:  

I – Classificação Institucional, cuja finalidade principal é 
evidenciar as unidades administrativas responsáveis pela execução da despesa, 
classificando os órgãos e fixando responsabilidades entre esses, com conseqüentes 
controles e avaliações de acordo com a programação orçamentária; 

II – Classificação Funcional, que compreenderá as seguintes 
categorias:   

a) Função, correspondendo ao nível máximo de agregação das 
ações desenvolvidas pelo Município; 

b) Subfunção, representando uma partição da função, visando a 
agregar determinado subconjunto de despesa do setor público; 

c) Programas, compreendendo as partes do conjunto de ações e 
recursos da subfunção a que estejam vinculados, necessários ao atingimento de produtos 
finais. 

III – Classificação da Natureza da Despesa, com os seguintes 
desdobramentos: 

CATEGORIAS ECONÔMICAS 
GRUPOS DE NATUREZA DE DESPESA 
MODALIDADES DE APLICAÇÃO 
 
§ 1º – Cada programa identificará as ações necessárias para atingir 

os seus objetivos, sob a forma de projetos, atividades, especificando os valores, as metas e 
as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

 
 § 2º – Cada projeto ou atividade estará vinculado a uma função, a 
uma subfunção e a um programa. 

 
 Art.  6º – A lei orçamentária discriminará em categorias de 
programação específicas as dotações destinadas: 

I – à concessão de subvenções, auxílios e contribuições; 
II –  ao pagamento de precatórios judiciários; 
III – à amortização, aos juros e à correção da dívida fundada 

interna; 
IV – à manutenção das escolas municipais. 

 
Art. 7º – O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo 

encaminhará à Câmara Municipal será constituído de mensagem circunstanciada, projeto 
de lei, tabelas e especificação de programas especiais de trabalho, definidos no artigo 22 
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da Lei Federal nº 4.320/64, além dos quadros constantes em seu artigo 2º, e, ainda, do 
seguinte: 

I – demonstrativo da compatibilidade da programação do 

orçamento com os objetivos e metas constantes do Anexo de Metas Fiscais a que se refere 

o artigo 27 desta Lei; 

II – previsão das receitas, observada para a sua estimativa a 

metodologia definida no artigo 9º desta Lei; 

III – demonstrativo contendo medidas de compensação sobre 

renúncias de receita ou diminuição de despesas obrigatórias de caráter continuado; 

IV – reserva de contingência, conforme § 9º do artigo 17 desta Lei; 

V – demonstrativo das despesas entre órgãos, unidades e funções 

de governo; 

VI – demonstrativo comprovando gastos na educação, na saúde e 

com pessoal.  

 

Art. 8º – As ações de governo, tanto as de natureza de manutenção 

quanto às de investimentos, serão apresentadas na forma de categoria de programação, por 

unidade orçamentária, projeto/atividade, evitando-se créditos com finalidade imprecisa. 

 

Art. 9º – A previsão das receitas observará as normas técnicas e 

legais, considerará os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços 

e do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e será acompanhada de 

demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois exercícios 

seguintes àquele a que se referirem e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

    

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO DOS 

ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO 

 

Art. 10 – A elaboração do projeto de lei e a aprovação da lei 

orçamentária de 2010 atenderão os preceitos dos §§ 5º, 6º, 7º e 8º do artigo 165 da 

Constituição Federal e do § 2º do artigo 96 da Lei Orgânica do Município de RANCHO 

ALEGRE, e serão realizados de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, 

observando o princípio da publicidade e permitindo-se amplo acesso da sociedade a todas 

as informações relativas a cada uma dessas etapas, bem como levarão em conta a 

obtenção dos resultados previstos no Anexo de Metas Fiscais que integra a presente Lei. 

 
Art. 11 – O orçamento municipal compreenderá as receitas e 

despesas da administração direta e da Fundação, de modo a evidenciar as políticas e 

programas de governo, obedecidos, na sua elaboração, os princípios da anualidade, 

unidade, equilíbrio, exclusividade, especificação, universalidade, programação e clareza.  

 

Art. 12 – O orçamento municipal poderá consignar recursos para 

financiar serviços de sua responsabilidade a serem executados por entidades de direito 

público ou privado, mediante contratos ou convênios, desde que sejam de conveniência do 

governo e tenham demonstrado padrão de eficiência no cumprimento dos objetivos 

determinados. 
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Art. 13 – O orçamento-programa do Município de RANCHO 

ALEGRE, para o exercício de 2010, será elaborado a preços de julho de 2009, podendo-se 

corrigir os seus valores no mês de dezembro de 2009 mediante a aplicação do INPC ou outro 

índice oficial que venha a substituí-lo, referente ao período de agosto a novembro de 2009. 

 

§ 1º – Após a abertura do orçamento, os saldos de dotação poderão 

ser corrigidos pelo índice estipulado no caput deste artigo, para manter-se o valor 

aquisitivo da moeda. 

 

§ 2º – O limite a ser estabelecido pelo orçamento-programa para a 

abertura de créditos suplementares na administração direta e da Fundação, 

independentemente, será calculado sobre os valores orçamentários atualizados na forma 

do disposto neste artigo. 

 

Art. 14 – A previsão de recursos oriundos de operações de crédito 

não poderá ultrapassar o limite estabelecido pelo Senado Federal e pelo § 2º do artigo 12 

da Lei complementar nº 101/2000. 

 

Art. 15 – O Poder Executivo municipal colocará à disposição da 

Câmara Municipal, até 30 de Setembro de 2009, as estimativas das receitas para o 

exercício de 2010, inclusive da receita corrente líquida, e as respectivas memórias de 

cálculo. 

 

Art. 16 - O Executivo Municipal fica autorizado, nos termos do 

artigo 7. º combinado com o artigo 43 da Lei Federal n. º 4.320/64, a abrir créditos 

adicionais suplementares por Decreto da Administração Direta e Fundação, até o limite de 

50% (Cinqüenta por cento) do valor total atualizado do orçamento de cada uma das 

unidades gestoras, utilizando como fonte de recursos, desde que não comprometidos: 

I – o excesso ou provável excesso de arrecadação, observada a tendência do exercício; 

II – a anulação de saldo de dotações orçamentárias; 

III – superávit financeiro do exercício anterior. 

 

§ 1º – Se exclui desse limite, o crédito adicional suplementares, 

decorrente de leis municipais especifica aprovadas no exercício. 

 

§ 2º  – Os remanejamentos de dotações referentes a recursos 

transferidos vinculados do Programa Estadual de Obras Municipais, Programa Paraná 

Urbano, ou outros que vier a substituí-los, e de Operações de Créditos, não serão 

computados para efeito do limite fixado no caput deste artigo. 

 

§ 3º – Não serão computados para fins do disposto neste artigo às 

suplementações de dotações com recursos oriundos do Provável Excesso de Arrecadação 

que por ventura venham a ocorrer no Exercício de 2010. 
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§ 4º – A compensação, conversão ou criação de fontes de recursos 

ordinários, vinculados ou próprios dos Projetos/Atividades/Operações Especiais e das 

Obras, sem lhes alterar o valor global, com finalidade de assegurar a execução das 

programações definidas nesta Lei. Não serão computados neste limite os créditos 

adicionais abertos com base neste artigo. 

 

§ 5º- Fica também autorizado, não sendo computado para fins do 

limite de que trata o artigo anterior, o remanejamento de dotações entre as fontes de 

recursos livres e/ou vinculados dentro de cada projeto ou atividade para fins de 

compatibilização com a efetiva disponibilidade dos recursos. 

 
§ 6º – Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar por Decreto, 

sendo computado para fins do limite de que trata o Artigo 16, os saldo de um 

Projeto/Atividade para outro. 

§ 7º - Não será computados para fins do disposto neste artigo às 

suplementação de dotações destinadas para vencimentos e obrigações patronais. 

 

 

CAPÍTULO V 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

 

Art. 17 – A execução dos orçamentos obedecerá: 

I – o equilíbrio entre receitas e despesas; 

II – a limitação de empenhos, cujos critérios e formas são os 

seguintes: 

a) redução de empenhos relativos a horas-extras; 

b) redução de empenhos relativos a serviços com terceiros; 

c) redução de empenhos com obras, exceto as decorrentes de 

convênios; 

d) redução das despesas de consumo. 

III – as normas relativas ao controle de custos e a avaliação dos 

resultados dos programas financiados com recursos orçamentários; 

IV – as condições e exigências para transferências de recursos a 

instituições públicas e privadas; 

V – a forma de utilização e montante da reserva de contingência. 

 

§ 1º – O montante da despesa a ser empenhada em 2010 não 

ultrapassará a realização da receita orçamentária no mesmo período. 

 

§ 2º – Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da 

receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal 

estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, o Executivo promoverá, através de ato próprio, 

no montante necessário, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenhos e 

movimentação financeira, segundo os critérios estabelecidos nos parágrafos seguintes. 
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§ 3º – A limitação dos empenhos de que trata o parágrafo anterior 

será feita de forma proporcional sobre todos os itens. 

 

§ 4º – O Executivo baixará ato determinando índice de redução de 

empenhos sobre os itens definidos no inciso II do caput deste artigo, além de determinar, 

dentro de cada item, os subitens que serão reduzidos. 

 

§ 5º – Reconhecido o déficit, todos os empenhos ficam suspensos 

até que o ato seja baixado. 

 

§ 6º – Não serão objeto de limitação de empenhos as obrigações 

constitucionais e legais e as relativas ao pagamento da dívida fundada interna. 

 

§ 7º – Os custos e resultados das ações governamentais de que trata 

o inciso III do caput deste artigo serão apurados e/ou controlados através de contabilidade 

pública. 

 

§ 8º – A transferência de recursos a instituições privadas para 

atendimento de despesas correntes ou de capital, compreendidas as subvenções, deverão 

ser autorizadas por lei específica e estar previstas no orçamento, compreendidos os 

créditos especiais, e atender às disposições do parágrafo único do artigo 16, do parágrafo 

único do artigo 17, do parágrafo único do artigo 18 e dos artigos 19 e 21, todos da Lei nº 

4.320/64. 

 

§ 9º – O montante da reserva de contingência para o exercício 

financeiro de 2010 será de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) da receita corrente líquida, 

destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos imprevistos e a servir 

como fonte de recursos para as dotações orçamentárias que se revelarem insuficientes para 

o atendimento de suas despesas. 

 

Art. 18 – Até trinta dias após a publicação da lei orçamentária, o 

Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução 

mensal de desembolso. 

 

Art. 19 – Até trinta dias após a publicação da lei orçamentária, o 

Poder Executivo disporá em metas bimestrais de arrecadação, a receita anual do 

Município, constante do Anexo de Metas Fiscais.   

 

Art. 20 – As despesas relativas à publicação dos atos oficiais do 

Município e à divulgação de programas, campanhas e atividades municipais não poderão 

ultrapassar, no ano de 2010, o limite de 2% (dois por cento) das receitas correntes do 

mesmo período. 

 

Art. 21 – A execução orçamentária deve obedecer aos preceitos do 

artigo 101 da Lei Orgânica do Município de RANCHO ALEGRE. 
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CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE AS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

Art. 22 – A lei que conceda ou amplie incentivo, isenção ou 

benefício de natureza tributária ou financeira, somente entrará em vigor se atendidas as 

exigências do artigo 14 da Lei Complementar nº 101/2000. 

 

Parágrafo único – Aplicam-se à lei que conceda ou amplie 

benefício de natureza financeira as mesmas exigências referidas no caput, podendo a 

compensação, alternativamente, dar-se mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de 

despesas em valor equivalente. 

 

Art. 23 – Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária 

anual serão considerados os efeitos de alterações na legislação tributária até 31 de 

dezembro de 2009, em especial: 

I – as modificações na legislação tributária decorrentes de 

alterações no sistema tributário nacional; 

II – a concessão e redução de isenções fiscais; 

III – a revisão de alíquotas dos tributos de competência do 

Município; 

IV – a atualização da Planta Genérica de Valores, ajustando-a ao 

mercado imobiliário; 

V – o aperfeiçoamento da cobrança da Dívida Ativa do Município. 

 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSOAL, 

ENCARGOS SOCIAIS E SERVIÇOS COM TERCEIROS 

 

Art. 24 – No exercício financeiro de 2010, as despesas com 

pessoal, ativo e inativo, e encargos sociais, dos Poderes Executivo, Legislativo e 

Fundação do Município de RANCHO ALEGRE, observarão os limites estabelecidos na 

Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,  assegurada a revisão geral anual, 

conforme dispõe o inciso X do artigo 37 da Constituição Federal. 

 
Art. 25 – Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites 

estabelecidos na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, o percentual excedente 
deverá ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no 
primeiro. 

 
Parágrafo único – Para o cumprimento dos limites estabelecidos no 

caput deste artigo, o Município de RANCHO ALEGRE adotará as seguintes 
providências, pela ordem: 
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I – redução em, pelo menos, vinte por cento das despesas com 
cargos em comissão e funções de confiança, seja pela extinção de cargos e funções ou 
pela redução de valores a eles atribuídos; 

II – exoneração dos servidores não estáveis; 
III – exoneração de servidor estável, desde que ato normativo 

especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de 
pessoal. 

 

CAPÍTULO VIII 
DO ANEXO DE METAS FISCAIS 

 
Art. 26 – As metas fiscais estabelecidas para os exercícios 

financeiros de 2010 e 2009 estão em valores correntes, conforme Anexo II desta Lei.  

 
CAPÍTULO IX 

DO ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

 
Art. 27 – Os riscos fiscais e os passivos contingentes que possam 

vir a afetar as contas públicas estão analisados no Anexo III – Anexo de Riscos Fiscais. 

 
CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 28  – Para cada entidade será elaborado plano de aplicação, cujo 

conteúdo estabelecerá: 
I – as fontes de recursos financeiros, determinadas pela lei de criação, 

classificadas nas categorias econômicas das Receitas Correntes e Receitas de Capital; 
II – as aplicações, onde serão discriminadas: 
a) as ações que serão desenvolvidas através do fundo; 
b) os recursos destinados ao cumprimento das metas e das ações, 

classificadas sob as categorias econômicas de Despesas Correntes e Despesas de Capital. 
 
Parágrafo único – Os planos de aplicação serão parte integrante do 

orçamento do Município. 

 
Art.  29 – Nas ações das entidades municipais e na programação de 

seus gastos, observar-se-ão as prioridades e metas constantes do anexo Resumo das Ações 
por Órgão/Unidade – Físico desta Lei. 

 
Art. 30 – Na elaboração do orçamento de investimentos das 

entidades municipais serão observadas as diretrizes de que trata esta Lei. 

 
Art. 31 – O orçamento de investimentos das entidades municipais 

compreenderá os programas de investimentos das empresas em que o Município, direta ou 
indiretamente, detenha o capital ou a maioria do capital social com direito a voto. 

 



          PREFEITURA DO MUNICIPIO DE RANCHO ALEGRE 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ Nº. 75.829.416/0001-16 

Avenida Brasil, 256 – Centro – Fone (43) 3540 1311 - CEP 86290-000 
 

  

Art. 32 – Os investimentos à conta dos recursos oriundos da 
participação acionária do Município serão programados de acordo com as dotações previstas 
no orçamento geral do Município. 

 
Art. 33 – Caberá ao órgão de planejamento do Município a 

elaboração das propostas de orçamentos de que trata a presente Lei. 

 
Parágrafo único – O órgão municipal de planejamento confeccionará 

o calendário das atividades de elaboração das propostas de orçamentos, devendo incluir 
reuniões com diretores e assessores e com representantes dos segmentos organizados da 
comunidade, para discussão das proposições. 

 
Art. 34 – Obedecidos os limites e disposições legais, em especial o 

artigo 38 e seus parágrafos, incisos e alíneas da Lei Complementar nº 101/2000, além das 
Resoluções do Senado Federal, o Município poderá, para atender insuficiência de caixa 
durante o exercício financeiro, realizar Operação de Crédito por Antecipação de Receita 
(ARO).   

 
Art. 35 – Consideram-se como irrelevantes, para os efeitos do § 3º do 

artigo 16 da Lei Complementar nº 101/2000, as despesas com obras, serviços e compras que 
não ultrapassem os limites dispostos nos incisos I e II do artigo 24 da Lei Federal nº 
8.666/93. 

 
Art. 36 – Em função de readequação, as fontes de recursos 

vinculadas nas ações do anexo Resumo das Ações por Órgão/Unidade – Físico  poderão ser 
alteradas na proposta orçamentária de 2010. 

 
Art. 37 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RANCHO 

ALEGRE, Estado do Paraná, em 28 de outubro de 2009. 
 
 

 
DALVO LÚCIO MOREIRA 

PREFEITO  
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O Anexo das Metas Fiscais é complementado pelo seguinte: 

 

I – avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano de 2008: 

 
META – 2008 RECEITA 

 
RECEITA PREVISTA..................................................................................... 

 ADMINISTRAÇÃO DIRETA.................................................. R$ 6.290.000,00 

 FUNDAÇÃO DO HOSPITAL E MATERNIDADE.................R$      52.000,00 

  

 
6.342.000,00 

 
RECEITA REALIZADA................................................................................... 

 ADMINISTRAÇÃO DIRETA............................................... R$ 6.556.670,18 

 FUNDAÇÃO DO HOSPITAL E MATERNIDADE..............R$      30.909,23 

  

 

 
6.587.579,41 

PERCENTAGEM ATINGIDA   103,87% 

 
 

 A percentagem de 103,87% atingida de arrecadação sobre a estimativa da 

receita mostra relativo superávit de previsão.  

 Atingir o valor previsto da receita é a meta de qualquer município. Há, porém, 

que se admitir que nenhum município do mundo é capaz de ter pleno nível de exatidão, 

chegando ao ponto de arrecadar exatamente o que previu. Isto porque existem inúmeras 

variáveis que não permitirão chegar ao final do exercício tendo arrecadado exatamente 

o valor estimado. Dentre essas estão a inadimplência e a sonegação, variáveis que não 

se consegue dimensionar com perfeição antecipadamente. Pode ocorrer o contrário, 

situação em que a previsão é superada pela arrecadação, tendo em vista o aquecimento 

da economia local e regional. 

Assim o  Município de RANCHO ALEGRE, em relação ao valor previsto, 

esteja dentro dos parâmetros aceitáveis, a análise não deve ficar limitada aos valores 

totais de arrecadação e de previsão, pois esses valores somam rubricas de receita de 

naturezas diferentes e que não têm a mesma freqüência de arrecadação. Algumas, como 

é o caso dos convênios, por vezes, não se realizam.  

  

  

 

 

DALVO LÚCIO MOREIRA 

Prefeito
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Quadro n.º 01 – Comparativo entre Receitas da Administração Direta 

Previsão X Arrecadação em 2008 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PREVISÃO ARRECADAÇÃO % 

arrecadação 

1100.00.00 Receita Tributária 274.000,00 239.928,74  

1200.00.00 Receitas de Contribuições 60.000,00 78.461,01  

1300.00.00 Receita Patrimonial 101.010,00 138.932,89  

1600.00.00 Receita de Serviços 62.000,00 38.002,32  

1700.00.00 Transfer. Correntes  5.145.245,00 5.972.828,28  

1900.00.00 Outras Receitas Correntes 699.745,00 19.210,41  

Total de Receitas Correntes...................... 6.342.000,00 6.487.363,65  

2100.00.00 Operações de Crédito 0,00 0,00  

2200.00.00 Alienação de Bens 0,00 0,00  

2400.00.00 Transferências de Capital 0,00 100.215,76 0,00 

Total de Receitas de Capital .................... 0,00 100.215,76 0,00 

Totais .......................................................... 6.342.000,00 6.587.579,41 103,87 

Fonte: Demonstrações Financeiras 31.12.2008 

 

 O quadro acima, demonstra as fonte de arrecadação de 2008 e mostra a 

comparação da previsão com a arrecadação das receitas da Administração Direta e 

indireta de 2008. 

 Pelo referido quadro pode-se perceber que o percentual médio de realização das 

receitas de 103,87% da administração direta e indireta. 

 Percebe-se com o exposto que as receitas que não mantêm regularidade de 

arrecadação, tendo em vista a dificuldade de se definir critérios para sua estimativa. 

  

 

 

 

DALVO LÚCIO MOREIRA 

Prefeito 
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II – Evolução do Patrimônio Líquido de 2007 e 2008, destacando a origem e a 

aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos: 

 
 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 2007 

SALDO PATRIMONIAL EM 2006 1.463.098,05   

(+) VARIAÇÕES ATIVAS 6.796.970,82  (-) VARIAÇÕES PASSIVAS  6.498.270,36 

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 5.902.283,49  DESPESA ORÇAMENTÁRIA  4.988.879,54 

MUTAÇÕES PATRIMONIAIS 59.1129,45  MUTAÇÕES PATRIMONIAIS  15.504,36 

Aquisição de bens móveis 86.043,47  Cobrança da dívida ativa  15.504,36 

Constr./aquis. Bens imóveis 282.196,94  Empréstimos tomados  0,00 

Amortização emprést./parcelamentos 222.889,04  Alienação de Bens Imóveis por Venda 0,00 

Aquisição de Títulos e Valores    

INDEPENDENTE EXEC. ORÇAMENT. 303.557,88 INDEPENDENTE EXEC. ORÇAMENT. 1.493.886,46 

Aquisição de bens móveis 0,00  Baixa de bens p/ doação  0,00 

Incorp. Bens doação 0,00  Baixa de bens p/ inservibilidade  0,00 

Inscrição da Dívida Ativa 303.557,88 Baixa de Bens Imóveis p/ 
Desmembram. 

0,00 

Insc. Bens imóveis p/ reversão 0,00 Bx. Conj. Ed p/ Transf. A Conj. Edif. 0,00 

Insc. Bens imóveis p/ Desmembrament 0,00 Correção do Principal-Empréstimos 0,00 

Construção/aquisição Bens Imóveis 0,00 Inscr. de Encargos e Empréstimos 0,00 

Demais incorporações de bens 0,00 Inscrição/Correção Débitos p/ 
Parcelam. 

755.146,60 

  Interferências Financeiras 738.739,86 

  Outras baixas 0,00 

   RESULTADO PATRIMONIAL 2007 1.761.798,51 

 
 
 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 2006 

SALDO PATRIMONIAL EM 2007 1.761.798,51   

(+) VARIAÇÕES ATIVAS 7.818.527,33  (-) VARIAÇÕES PASSIVAS  6.780.673,59 

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 6.556.670,18  DESPESA ORÇAMENTÁRIA  5.825.777,39 

MUTAÇÕES PATRIMONIAIS 469.290,45  MUTAÇÕES PATRIMONIAIS  11.857,05 

Aquisição de bens móveis 189.845,79  Cobrança da dívida ativa  11.857,05 

Constr./aquis. Bens imóveis 0,00  Empréstimos tomados  0,00 

Amortização emprést./parcelamentos 279.444,66  Alienação de Bens Móveis e Imóveis  0,00 

    

INDEPENDENTE EXEC. ORÇAMENT. 792.566,70 INDEPENDENTE EXEC. ORÇAMENT. 943.039,15 

Aquisição de bens móveis 0,00  Baixa de bens p/ doação  0,00 

Incorp. Bens doação 0,00  Baixa de bens p/ inservibilidade  0,00 

Inscrição da Dívida Ativa 107.138,18 Baixa de Bens Imóveis p/ Desmembram. 0,00 

Insc. Bens imóveis p/ reversão 0,00 Bx. Conj. Ed p/ Transf. A Conj. Edif. 0,00 

Insc. Bens imóveis p/ Desmembrament 0,00 Correção do Principal-Empréstimos 0,00 

Construção/aquisição Bens Imóveis 0,00 Inscr. de Encargos e Empréstimos 0,00 

Reavaliação de Bens Imóveis 0,00 Inscrição/Correção Débitos p/ Parcelam. 76.547,09 

Demais incorporações de bens 0,00 Interferências Financeiras 866.492,06 

Divida Fundada 685.428,52 Divida Ativa 0,00 

   RESULTADO PATRIMONIAL 2008  2.799.652,25 
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III – Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia da receita e da margem 

de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado: 

 

 A criação ou elevação de despesa obrigatória de caráter continuado de que trata o 

artigo 17 da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, não ocorrerá, motivo pelo 

qual se deixa de indicar fontes adicionais de aumento de receitas para aquelas finalidades, 

tais como elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 

tributo ou contribuição de melhoria. 

 Isenções, inadimplência e descontos previstos para pagamento à vista dos tributos 

previstos para 2007, contudo, já se encontram deduzidos da previsão da receita para aquele 

ano, conforme se pode observar na previsão da receita constante dos anexos desta Lei. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

DALVO LÚCIO MOREIRA 

Prefeito 
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ANEXO III – ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
 

   

 CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS  
 

O Município de RANCHO ALEGRE, ao longo de sua história, sempre procurou 

constituir o lançamento de todos os tributos de sua competência. 

 Outro fato diz respeito ao perfil dos contribuintes já inscritos em dívida ativa, cuja 

capacidade contributiva é pequena (população carente). Visando adequar os débitos à 

capacidade dos contribuintes. 
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